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Um ano depois da regula-
mentação da chamada Lei das 
Domésticas, a categoria tem 
motivos para comemorar. A 
Lei Complementar 150/2015, 
que entrou em vigor em 2 de 
junho de 2015, estendeu aos 
trabalhadores domésticos 
direitos como jornada de tra-
balho de 44 horas semanais, 
pagamento de horas extras, 
adicional noturno e auxílio-
-creche. O emprego doméstico 
se caracteriza quando um 
empregado trabalha acima 
de dois dias na semana em 
uma mesma residência. Mo-
toristas, caseiros e vigilantes, 
quando trabalham no âmbito 
familiar, são equiparados aos 
domésticos e, por isso, têm os 
mesmos direitos.

Segundo o IBGE, houve um 
crescimento de 4,9% no nú-
mero de trabalhadores desse 
setor no Brasil nos últimos 12 
meses — de 6.001.258 para 
6.294.505. Mas a quantidade 
de domésticos sem carteira 
assinada, ou seja, sem os 
direitos garantidos pela lei, 
permanece alta, apesar de ter 
caído. Eles eram 4.083.991 em 
2015 (68% do total) e hoje são 
4.050.975 (64,4%).

— Muitos empregadores 
não tiveram condições de 
manter tantas taxas e aca-
baram dispensando esses 
funcionários logo depois que 
os novos direitos trabalhistas 
entraram em vigor — explica 
o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Domésticos 
do Distrito Federal, Antonio 
Ferreira Barros.

Problema técnico
Além da alta carga tributária, 

a dificuldade de acesso ao 
eSocial tem levado muitos a 
permanecerem na informali-
dade, segundo Barros. O eSo-
cial é um projeto do governo 
federal para unificar o envio de 
informações pelo empregador 
em relação aos empregados. A 
ideia era simplificar o regis-
tro, mas as reclamações dos 
patrões sobre a operação do 
sistema  são constantes.

Para a relatora da proposta 
de emenda à Constitução na 
Comissão de Assuntos Sociais, 
senadora Ana Amélia (PP-RS), 
a formalização valorizou a 
categoria. Ela acredita que  
inovações enfrentam difi-
culdades em qualquer lugar 
do mundo e ressaltou que 
os problemas de acesso ao 
sistema da Receita Federal 
registrados no início não se 
repetiram em 2016.

Em primeiro lugar, o em-
pregador deve se identificar, 

com informações como CPF 
e recibos das duas últimas 
declarações do Imposto de 
Renda. Após o cadastro, re-
ceberá um código de acesso 
ao portal para inserir dados 
do funcionário, como data 
de admissão, valor do salário, 
jornada de trabalho e número 
do NIT-PIS-Pasep. Só depois 
disso será possível gerar a guia 
única de arrecadação de todos 
os encargos. O empregador 
deve entrar todos os meses no 
site e imprimir a guia.

Para o consultor do Senado 
Marcello Cassiano, especia-
lista em Direito do Trabalho, 
“o eSocial passa a ser pra-
ticamente um pré-controle 
sobre o contrato de trabalho 
doméstico. Até o tamanho do 
manual torna difícil a com-
preensão pelo empregador”. 
O problema, segundo ele, 
pode ser resolvido com nova 
regulamentação.

Cassiano afirma que a PEC 
equiparou o contrato de tra-
balho das domésticas ao do 
trabalhador urbano, substi-
tuindo o “contrato de senzala” 
que era antigamente. 

— Estas pessoas passaram 
a ter direito a um trabalho 
digno, o direito de serem res-
peitadas, de terem sua saúde 
e sua integridade física respei-
tadas, o direito de se recusar 
a trabalhar além da jornada 
normal — afirmou.

“Saí sem nada”
A doméstica Socorro Mota, 

por exemplo, trabalhou in-
formalmente dos 16 aos 26 
anos de idade. Sem respeito 
ao horário de almoço, direito 
a folga, nem hora extra, ela 
dormia no local de trabalho 
e folgava somente a cada 15 
dias. Para ela, além de con-
ferir segurança financeira, o 

registro em carteira corrigiu 
uma vida inteira de injustiça.

— Trabalhei 10 anos em 
uma casa e, ao sair do em-
prego, foi como se eu tivesse 
entrado um dia antes, e eu 
fui demitida sem nada. Desta 
forma, a gente só trabalhava e 
trabalhava, mas nada acon-
tecia em nosso benefício. A 
gente esperou muito por esta 
mudança que, demorou, mas 
saiu — comemora.

Vetos na lei
A regulamentação dos di-

reitos dos trabalhadores do-
mésticos foi sancionada com 
dois vetos por Dilma Rousseff, 
atualmente afastada da Presi-
dência da República devido 
ao processo de impeachment. 

O primeiro eliminou a possi-
bilidade de estender o regime 
de horas previsto na nova 
lei — 12 horas trabalhadas 

por 36 de descanso — para 
trabalhadores de outras ca-
tegorias, como os vigilantes 
ou os transportadores. Para o 
Executivo, o dispositivo tratava 
de tema estranho ao objeto do 
projeto de lei e submeteria a 
um mesmo regime categorias 
sujeitas a condições de traba-
lho completamente distintas.

O outro item vetado retirou 
da lei a possibilidade de a “vio-
lação de fato ou circunstância 

íntima do empregador ou da 
família” ser motivo de demis-
são por justa causa. Segundo 
a Presidência, esse inciso era 
impreciso e daria margem a 
fraudes, além de trazer inse-
gurança para o trabalhador. 
Essa possibilidade, conforme 
a mensagem de veto, não seria 
condizente com as próprias 
atividades desempenhadas 
na execução do contrato de 
trabalho doméstico.

Saiba mais

Veja todas as edições do Especial 
Cidadania em www.senado.
leg.br/especialcidadania

Lei dos Empregados 
Domésticos
http://bit.ly/leidomesticas

Pesquisa Mensal de 
Emprego, do IBGE
http://bit.ly/pmeibge

eSocial
www.esocial.gov.br

Direitos dos empregados 
domésticos 
http://bit.ly/direitosdomesticos

Domésticas completam um ano de conquistas
Categoria cresceu desde que entrou em vigor a lei que garante direitos clássicos dos demais trabalhadores, mas dificuldade para assinar carteira ainda precisa ser superada
Aline Guedes

A doméstica Socorro nota avanços, mas o sindicalista Barros aponta desemprego

Parlamentares e representantes da categoria festejam a aprovação da proposta

As principais mudanças

Relatora da proposta, Ana Amélia diz 
que as domésticas foram valorizadas

Definição e contrato� O emprego doméstico é caracterizado 
quando um empregado trabalha acima de dois dias na semana em uma 
mesma residência. Empregador e empregado firmarão contrato de 

trabalho, que poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ambas as partes, 
desde que pago o aviso-prévio na forma que prevê a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). O contrato de experiência poderá ter prazo inferior a 45 dias. É 
proibida a contratação de menor de 18 anos para fins de trabalho doméstico.

Jornada de trabalho� A jornada de trabalho é de 8 horas diárias 
e 44 horas semanais, mas o empregador poderá optar pelo regime de 
12 horas de trabalho seguidas por 36 de descanso. O intervalo para al-

moço vai de 1 a 2 horas, mas poderá ser reduzido para 30 minutos por acordo 
escrito entre empregador e empregado.

Banco de horas� O trabalho que exceder 44 horas semanais será 
compensado com horas extras ou folgas, mas as 40 primeiras horas 
extras terão que ser remuneradas. As horas extras deverão ser compen-

sadas no prazo máximo de um ano.
FGTS e INSS� O empregador pagará mensalmente 20% de alíquota 
incidente sobre o salário pago: (8% de FGTS + 8% de INSS + 0,8% de 
seguro contra acidente + 3,2% relativos à rescisão contratual).
Multa em caso de demissão� A multa de 40% nas demissões será 
custeada por alíquota mensal de 3,2% do salário, recolhida pelo em-
pregador em um fundo separado ao do FGTS. Essa multa poderá ser 

sacada quando o empregado for demitido. Nas demissões por justa causa, licen-
ça, morte ou aposentadoria, o valor será revertido para o empregador.

SuperSimples Doméstico� Será criado no prazo de 120 dias após a 
sanção da lei. Por meio do Supersimples, todas as contribuições serão 
pagas em um único boleto bancário, a ser retirado pela internet. O 

Ministério do Trabalho publicará portaria sistematizando seu pagamento.
Viagem� As horas de trabalho excedidas pelo empregado durante 
viagens com a família do empregador poderão ser compensadas após 
o término da viagem. A remuneração será acrescida em 25% e o em-

pregador não poderá descontar dela despesas com alimentação, transporte e 
hospedagem.

Férias e benefícios� Os 30 dias de férias poderão ser divididos em 
dois períodos ao longo de um ano, sendo que um dos períodos deverá 
ser de, no mínimo, 14 dias. O seguro-desemprego poderá ser pago por 

até três meses. A licença-maternidade será de 120 dias. O auxílio-transporte 
poderá ser pago por meio de “vale” ou em espécie. O aviso-prévio será pago 
proporcionalmente ao tempo trabalhado. O trabalhador terá direito ao salário-
-família, pago para cada filho até a idade de 14 anos e para os inválidos de qualquer 
idade. Segundo a legislação do salário-família, o empregador deve pagar direta-
mente ao empregado e descontar da contribuição social todo mês.

Acerto com a Previdência� Será criado o Programa de Recupera-
ção Previdenciária dos Empregados Domésticos (Redom), pelo qual 
poderá haver o parcelamento dos débitos com o INSS vencidos em 

30/04/2013. O parcelamento terá redução de 100% das multas e dos encargos 
advocatícios; e de 60% dos juros. Os débitos incluídos no Redom poderão ser 
parcelados em até 120 dias, com prestação mínima de R$ 100; e o parcelamento 
deverá ser requerido pelo empregador em até 120 dias a partir da sanção da lei. 
O não pagamento de três parcelas implicará rescisão imediata do parcelamento.

Fiscalização� As visitas do auditor-fiscal do trabalho serão previa-
mente agendadas, mediante entendimento entre a fiscalização e o 
empregador. Foi retirada do texto a previsão de visita sem agendamen-

to, com autorização judicial, em caso de suspeita de trabalho escravo, tortura, 
maus-tratos e tratamento degradante, trabalho infantil ou outra violação dos 
direitos fundamentais.
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	 Assista ao vídeo da Agência Senado sobre o primeiro ano 
da Lei das Domésticas: http://bit.ly/videodomesticas
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